Conselho Municipal de Meio Ambiente COMAM – Porto Alegre/RS

REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMAM


Aos quinze dias do mês de abril de 2010, o Conselho Municipal de Meio Ambiente se reuniu sala 111, no prédio da SMAM,  às quatorze horas, para reunião Ordinária. 
PRESENTES: Professor Garcia e José Furtado, ambos da SMAM; Lívia Zimmermann, da UPeV; Mauricio Oliveira, da GRAMPAL; Maria Lucia Frozi, do DEP;  Vladimir Ortiz da Silva e Maria da Graça Ortolan, do DMAE; Julio Corrêa e Eduino de Mattos, ambos da ONG Solidariedade; Mauro Rosa de Paula, da SMS; Gilson Tesch, da ONG Guardiões do Lago Guaíba; Felipe Vargas,  do Instituto INGÁ; Rosane Zottis, do GP; Ricardo Ayup, da UFRGS; Nelson Fontoura, da PUCRS; Magda Satt Ariolli, do CRBIO3; Emerson Correa e Silva, da UAMPA; Rita Carnevale, da SBPC; Arceu Bandeira Rodrigues, do DMLU; Antônio Luis Gomes Pinto, da SPM; Tiago Pereira Neto, da FIERGS; José Carlos Vieira, da CMS; Ariadne Silveira Tiassú, do OP/SMCPGL; Justificaram: Cíntia Schimitd, da OAB/RS; Cid Silveira Soares, do M.J.D.H.; José Paulo Fitarelli, do IBAMA/RS. Como convidado:  João Matos Teixeira, da UPeV; Paulo Alves, do DMAE; Mário Monks, Diretor Geral do DMLU; Francisco José Pinto, Diretor de Conservação do DEP; Adelino Lopes, do DMLU; Dra. Anelise Staingleder, do Ministério Publico; Alessandra Pires, da ERES/SMAM. Como ouvintes: Hilda Zimmermann, da UPeV; Carla Faria e Valdir Flores, ambos do DMAE; Thomaz Acosta, da UAMPA; Sergio Amaral, da ONG Solidariedade.

Objetivos:
- Discussão e  votação para a ampliação de área e prorrogação de prazo de funcionamento (operação),  do aterro Serraria referente ao processo nº 001.037112.02.3.

-  Apresentação do Projeto da União pela Vida-UPeV, pela Conselheira Lívia Zimerman, do Plano de Recuperação Econômica e Socioambiental para o Serraria.

· Relato inicial:

Sr. Furtado, da Smam –  Boa tarde a todos, justificamos a ausência do Presidente Professor Garcia, esta em reunião com o Ministro das Cidades em Canoas, mas chegará mais tarde. A pauta de hoje todos os conselheiros receberam. Agradeço o presença de nossos convidados  o Senhor Paulo Alves, do DMAE;  Senhor Mário Monks, Diretor Geral do DMLU; Senhor Francisco José Pinto, Diretor de Conservação do DEP; Senhor Adelino Lopes, do DMLU; e a Dra. Anelise Staingleder, do Ministério Publico. Passo a palavra ao Senhor Arceu do DMLU.
Sr. Arceu, do DMLU -  boa tarde a todos, vou fazer a apresentação como seqüência da ultima apresentação feita na última reunião. desde 1999 o DMLU  tem Início da operação; em 2001 é Protocolado solicitação de Licenciamento Ambiental na SMAM; em 2001 tem início Inquérito Civil 072/2001 – MP; em 2004 é  Assinado um Termo de Compromisso de Ajustamento – DMLU se compromete a elaborar RIA; também em 2004  a SMAM oficializa ao DMLU a não aceitação do RIA apresentado, exigindo seu refazimento; em 2006 o TAC Complementar, com o objetivo de cumprimento das etapas necessárias ao Licenciamento Ambiental da Central, com elaboração de novo RIA; em 2007 SMAM oficializa ao DMLU o Termo de Referência para elaboração do RIA; em 2007  o DMLU protocola na SMAM estudos e pedido para aumento da área do aterro em 2,75ha, objetivando operação emergencial do aterro até o licenciamento de todo o Projeto; também em 2007 o DMLU publica Edital de licitação para contratação do RIA, com abertura de envelopes marcada para fevereiro de 2008; em 2008 o expediente de licenciamento é encaminhado ao COMAM; também em 2008 a assembléia ordinária do COMAM aprova proposta da SMAM de autorizar a área de 2,75ha, vedando nova ampliação entrando a partir daí o aterro em fase de encerramento;  em 2008 o TAC com nova situação. Agora em 2010,  temos a previsão de encerramento da área de 2,75 ha para a segunda quinzena de abril.  Este é uma breve recapitulação da apresentação feita em 25 de março de 2010.   Este terreno, por ser de propriedade do 3º Batalhão de Comunicação do Exército (*) já está gravada como Área Especial de Interesse Institucional (AEII), conforme consta nas UEU’s 5030 sub 06 e 5014 sub 03. Na porção localizada na UEU 8044, se sobrepõem sobre a AEII, os gravames das Áreas Especiais de Proteção do Ambiente Natural e de Parque Natural. O Instrumento AEII vincula-se à propriedade e uso. A alteração de uso que se faz necessária será de inclusão no traçado do PDDUA do gravame de Equipamento Urbano por resolução do CMDUA, com base no inciso II do artigo 164 da L.C. 434/99. Parecer Técnico da Comissão Técnica da Análise do RIA – 06/10/2004, O que diz o artigo 164 da L.C. 434/99: “Serão objeto de resolução do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA as matérias que versem sobre: – ajustes no traçado das vias e dos equipamentos constantes do  PDDUA, inclusão de novas vias e novos equipamentos, dimensionados e localizados de acordo com os padrões determinados em lei. Os parâmetros para o projeto -  Centro de beneficiamento, reciclagem e disposição final de resíduos da construção civil. Conforme Incisos III e V, Art. 4º Lei 10.847/2010. A área para adequação de cotas a área para recebimento de resíduos Classe A, com o propósito de elevação de cota local e integrante de empreendimento de utilização futura que receberá RCCs, exclusivamente Classe A, devendo ter licenciamento ambiental; os centros de beneficiamento, reciclagem e disposição final de resíduos da construção civil as áreas onde serão empregadas técnicas de disposição de RCCs Classe A no solo, visando ao depósito de materiais segregados, de forma a possibilitar seu uso ou a futura utilização da área, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, para evitar que causem danos à saúde e ao meio ambiente. A central de reaproveitamento de arbóreos . Qualificação do beneficiamento de resíduos de podas de arborização urbana, com vistas a geração de composto orgânico e produção de lenha e briquetes para aproveitamento energético; Centro de beneficiamento, reciclagem e disposição final de resíduos da construção civil. Tipo de Resíduo, Solos, com Aporte diário de 600m3, Depósito/ Reciclagem 300m3 e aterro de 300m3, a Caliça, com Aporte diário de 200m3, Depósito/ Reciclagem 200m3 e aterro de 0m3 .  Os usuários hoje da Central Serraria hoje, são: Órgãos da PMPA e Particulares Grandes Geradores mediante ressarcimento de custos. Vida útil desejável: 10 anos. Área do projeto a ser definida pelo estudo ambiental da área. O DMLU traz uma proposta que é a deliberação do COMAM favorável a revogação do veto à continuidade do licenciamento ambiental do projeto da Central Serraria II; o retorno a tramitação do processo de licenciamento da Central Serraria II, por meio de solicitação pelo DMLU de Termo de Referência para estudos ambientais necessários; o fornecimento de autorização precária de ampliação da área operação do aterro durante fase de tramitação do processo de licenciamento urbanístico e ambiental do projeto, mediante manifesto do interesse do Governo Municipal na não interrupção da operação do aterro, prevista para 30 de abril de 2010; atendido os itens anteriores, o DMLU procederá os encaminhamentos  necessários cabíveis como empreendedor do projeto. Esta é nossa apresentação, estou aberto para responder eventuais dúvidas.
Sr. Furtado, da Smam – gostaria da manifestação dos senhores conselheiros, para que possamos fazer um debate. Alguma manifestação. Não. Continuamos então.
Sra. Alessandra Pires, da ERES/Smam – no ano passado, a SMAM e o DMLU montaram um grupo de trabalho que levou cinco meses em reuniões semanais, com visitas  a várias áreas na zona sul. Tivemos reunião com o secretário da Fazenda, para saber da disponibilidade de terreno público para instalação de um novo aterro. O município só tem próprio publico disponível no extremo norte do município. Na zona sul não encontramos nenhum terreno no tamanho necessário para abrirmos outro aterro, para substituir o Serraria II.

Sr. Mário Monks, Diretor Geral do DMLU – boa tarde a todos. Quero deixar claro que desde que cheguei ao DMLU, os técnicos tem feito um trabalho incessante de busca para um novo local. Infelizmente na zona sul não tem mais locais para nova instalação. Para que vocês saibam, hoje nós temos três locais de recebimento para este tipo de resíduos, porém desde 2007 a demanda de focos de lixo em vias públicas, foi tão grande  que hoje o DMLU coleta 300 toneladas/dia de focos de lixo em vias públicas. Estas 300 toneladas/dias de lixo em vias publicas, independente da coleta diária que o DMLU faz. Portanto, se fecharmos o serraria II, estaremos prejudicando todos os projetos que estão em andamento na zona sul da cidade. Eu falo isso porque enquanto não encontrarmos um novo local o poder público deixa de investir na cidade, pois o DMLU gasta 500 mil reais por mês, 6 milhões de reais ano, na coleta de despejo em via pública, assim a cidade deixa de crescer, deixa de receber investimentos na área da saúde, educação e segurança.

Sr. Valdir Flores, do DMAE - nós no DMAE, movimentamos 30 mil m3/ano de movimentação de solo, que o departamento realiza na cidade. Porém no ano de 2011 e 2012 teremos uma demanda superior devido ao programa sócio-ambiental,  teremos a ETI/Serraria e outras obras importantes para a cidade. Levar estes resíduos para a zona norte nos trará problemas no trafico de porto alegre e também uma distancia muito superior, de 3 km aumentaríamos para 35km, com um aumento do custo aumentado em três vezes, estes resíduos estavam destinados para descarte na zona sul, especificamente no Serraria. Assim, solicitamos a compreensão deste conselho para que o cronograma seja cumprido.
Francisco José Pinto, do DEP – gostaria de acrescentar o que foi dito pelo DMLU e pelo DMAE,  quero trazer a vocês um esclarecimento, o DEP faz ao limpeza e o desaçoriamento incluindo os valos da cidade, se não tiver local para o descarte deste material iremos causar um problema muito difícil de resolver na cidade. Não fazendo a limpeza teremos um avanço nas  áreas ribeirinhas. 

Sr. José Furtado, da Smam – passo a presidência e a palavra ao presidente Professor Garcia.

Professor Garcia, da Smam – passo a palavra ao conselheiro da Ong Solidariedade, Sr. Eduíno.

Sr. Eduíno de Mattos, da ong Solidariedade – eu estive em um local de descarte na parte alta do arroio Diluvio, liguei para o DMLU e com muito esforço um fiscal esteve lá. Encontramos uma agenda da empresa Mikeli entulhos em meio a este descarte, eu entrego hoje ao presidente deste conselho esta agenda. Fiquei monitorando este local por dois dias, descobri quem descarta e como descarta. Acredito que a cidade tem de ser planejada para não acontecer o que acontece hoje. Não vejo a necessidade de reativarmos o serraria que esta causando crime ambiental, tendo a pedreira desativada no Morro pelado, garanto que cabe lá entulho de três anos. Existe outra solução sem ativarmos serraria.
Sr. Gilson Tesch, da Ong Guardiões do Lago Guaíba – quero fazer uma questão de ordem. Na reunião passada quando decidimos fazer esta reunião extraordinária ficou decidido que receberíamos a cópia do TAC e da pesquisa feita pela Smam de possíveis locais para substituir o serraria, juntamente com a ata de 2008. Como não foi recebida esta documentação qualquer decisão fica prejudicada. Peço que não seja colocado em votação a ampliação do Aterro Serrarria, sugiro que chamem o Ministério Público, a Dra. Anelise para estar aqui.
Simone, Secretaria Executiva do Comam – Conselheiro, recebi um e-mail do INGá, solicitando estes documentos, na mesma hora repassei ao Professor Furtado que esteve presente na reunião. Resolvi ouvir novamente a gravação da reunião de março. Não encontrei nada, não existe esta solicitação na gravação da reunião passada.  

Magda, do CRBIO3 – o que é necessário para a cidade quanto ao destinado para o aterro serraria, sendo que é uma área extremamente sensível. O que o PISA precisa dispor para aquele aterro.
Sra. Alessandra, da ERES/SMAM – o transporte dos caçambeiros já licenciado, a lei já prevê que os transportadores sejam licenciados pela SMAM, para que eles sejam conhecedores da lei também. A equipe de resíduos já esta fazendo encontros com estes caçambeiros, para esclarecer a lei. Quanto as empresas privadas elas não fazem o descarte no serraria mais.

Sr. Arceu bandeira, do DMLU – ao conselheiro Eduino e ao conselheiro Gilson. Estamos atrazados na etapa dos resíduos sólidos urbanos  infelizmente. Eu estive em um seminário no mês passado na Alemanha e fiquei com muita vontade de transformar o que temos aqui em Porto alegre no que eu vi. Também quero parabenizar o colega que esteve acompanhando o Eduino, esta é nossa obrigação.
Sr. Furtado, da SMAM – gostaria de dizer ao conselheiro Gilson que a cópia da gravação da reunião passada esta disponível para sua analise. Agora passo a palavra para a Conselheira Lívia da UPeV.

Sra. Lívia Zimmermman, da UPeV- tudo teve inicio como uma forma de utilizar os matérias que forma depositados na nossa casa em Torres, onde o João sozinho resolveu  transformar este entulho em tijolos. Inicio a apresentação. Plano  de Recuperação Econômica e Socioambiental da área do aterro da Serraria, do lado esquerdo deste diagrama temos o Programa Socioeconômico - Projeto Mãos à Obra, onde até entulho se transforma; Projeto  Lavoiseur; Projeto  Associativismo. E do lado direito o  Programa Socioambiental - Construindo nossos próprias casas; Projeto Lavoisieur; Projeto  recuperação Ambiental.  A Descrição desta Proposta: O Plano de Recuperação Socioambiental e Econômica da Área da Central de Entulhos de Serraria/POA é composto por dois Programas: um de cunho socioeconômico e outro, socioambiental. O primeiro, integrado por 3 projetos (Mãos à Obra, Projeto Lavoiseur e Associativismo) tem por objetivo a formação e qualificação da mão-de-obra a trabalhar no Plano. Tem por base a transformação do entulho advindo da construção civil em tijolos (e afins) novos. Com o Programa Associativismo, busca-se unir os esforços dos trabalhadores a fim de que possam gerenciar e administrar os novos conhecimentos e trabalho de forma sustentável. O segundo, de cunho socioambiental, é composto igualmente pelo Programa Lavoiseur, mas também pelo Construindo nossas próprias casas e de Recuperação Ambiental.  Dessa forma o Plano em questão se propõe não apenas a recuperar a área (espaço físico) como de propiciar a recuperação da cidadania aos trabalhadores e moradores do entorno. Como justificativa:  O processo de edificação pelo qual a cidade de Porto Alegre vem passando nessas últimas décadas, acelerou o ritmo de renovação da construção civil: prédios e moradias antigas vem abaixo dando lugar, em geral, a novos edifícios. Como o espaço necessário ao destino desses restos de construção era grande, foi simplesmente sendo empurrado para locais e terrenos vazios e mais retirados da cidade. Foi o caso da área onde hoje encontra-se a central de entulhos advindos da construção civil de Porto Alegre no Bairro Serraria.Área inicialmente destinada à preservação ambiental, hoje abriga uma cada vez maior quantidade de entulhos. Degradando não só a referida área como a do próprio entorno. Se por um lado os restos de entulhos advindos da construção civil acumulam-se em áreas inadequadas, por outro, para o fabrico de tijolos são necessários recursos naturais que, em geral, são retirados do meio ambiente de forma inadequada e provocando danos ambientais. Também a queima desses tijolos implica não só em retirada de madeira para a queima como em emissão de CO2. O projeto em questão justifica-se não apenas por utilizar-se de bem menor quantidade de recursos naturais, não necessitar do processo de queima, como também, pelo ponto de vista ambiental, retirar toneladas de entulhos do meio ambiente utilizando-as como matéria-prima. O material a ser utilizado deve vir unicamente  por caminhões e caçambas. Será proibida a entrada de material trazido por transporte de tração animal. Já quanto ao outro aspecto, o social, contribui para a capacitação e qualificação da mão-de-obra dos trabalhadores.  Sugere-se que a maioria das pessoas a serem selecionadas para trabalhar no local deva ser população do entorno da área. Facilitando seu deslocamento e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida local. As dimensões do tijolo básico (25 cm alt. X 36 comp. X 13 de largura) justificam-se pelo aspecto econômico podendo variar de acordo com a necessidade. A associação a ser formada deverá, entre outros pontos, colaborar em regime de mutirão, para a  construção das casas próprias dos trabalhadores (associados) que possuírem terreno próprio. As casas serão de tijolos ecológicos. Para tanto, de tantos em tantos dias, um (01) dia será reservado para o fabrico dos tijolos a esse fim destinados. À medida em que os entulhos sejam transforma-dos em material de construção, a área deverá ecologicamente ser recuperada. É quando entra a figura de um engenheiro agrônomo/paisagista que irá, na medida do possível, restaurar à área suas características naturais.  Após ter comprida seu objetivo socioambiental (resgate e recuperação ambiental) o Programa/Projeto deve ter continuidade com os objetivos socioambientais através da Central de Reciclagem dos Entulhos advindos da construção civil.  O objetivo do projeto é : Dar um destino final - socioambientalmente viável - aos entulhos advindos da construção civil depositados no aterro da Serraria/Porto Alegre. Objetivos Específicos. Transformar os entulhos em matéria-prima para a construção civil; Melhorar as condições socioambientais da área do aterro da Serraria; Contribuir para a melhoria das condições socioeconômicas da população; Propiciar condições de sustentabilidade ao projeto; Contribuir para a minimização do transporte de animais de tração; Recuperar a área de Serraria sob o aspecto ambiental; Metodologia: Seleção dos trabalhadores; Cadastro dos trabalhadores; Montagem/Construção do galpão; Aulas teóricas (objetivos ambientais, econômicos e sociais);  Aulas práticas: projeto Mãos-à-Obra;  Aulas práticas: Montagem das formas; Produção dos tijolos;  Secagem e armazenamento;  Produção dos Tijolos para a Casa Própria;  Mutirão de Construção das casas próprias; Aulas de Educação Ambiental; Aulas de Paisagismo;  Recuperação da área degradada Vantagens Intersetoriais: (Na substituição do tijolo comum:); Ambientais: Retirar toneladas de entulhos do meio ambiente; Minimizar a utilização de recursos naturais (barreiras, queima de madeira); Sociais: Melhoria da qualidade de vida; Estímulo ao associativismo; Possibilidade da Casa Própria; Econômicas:  Emprego e renda; Redução no custa da produção; Redução no custo da construção civil; Limpeza Urbana: retirada de entulhos. Como sugestão da UPeV - Que os tijolos ecológicos fabricados sejam também utilizados para a construção de moradias para a população de baixa renda retirada de áreas de risco da região de Porto Alegre pela Defesa Civil  (em área a ser indicada pela Prefeitura Municipal). Tijolo ecológico - Sugestão Econômica: Dimensões: 13 cm Larg. X 36 compr. X 25 alt.
Sr. Eduino de Mattos, da Ong Solidariedade -  gostaria que a Ong Solidariedade também apresentasse nosso projeto, também feito com resíduos, a criação de tijolos para contrução de casas. Acredito que falte vontade política.
Sr. Professor Garcia, da SMAM – gostaria de registrar a presença da Doutora Annelise Monteiro Steigleder, Ministério Público.
Sr. Nelson Fontoura, da PUCRS – gostaria de retomar diretamente a motivação de nossa reunião de hoje. Em função das apresentações feitas está muito claro a conveniência para o município de  Porto Alegre para dispor de um local para deposição de um local na zona sul. Temos duas apresentações bem diferentes, uma mostra a necessidade que é clara do município par  ampliar a área e a outra mostra a preocupação conselheiro Gilson defende que o aterro não seja ampliado, nós não temos estudos concretos, estudos técnicos, não sei se isso foi feito em 2008, mas não temos hoje uma defesa com embasamento técnico para votarmos a ampliação do aterro. Não temos uma defesa técnica para tal.
Prof. Ricardo Ayp, da UFRGS –  se nos evitarmos hoje o caos, iremos ajudar no futuro a sustentabilidade, pegando o reto da construção civil para a construção de moradias.  Acredito que o conselho teria de discutir uma política ambiental, quem sabe uma prorrogação deste aterro.

Sra. Rita Carnevale, da SBPC – eu endosso a colocação do Prof Ayp, quando falamos em política publica também temos de falar de educação, qual a visão destas pessoas que tomam a decisão de descarte neste local o descarte. Precisamos intencionalmente educar as crianças nas escolas publicas. Quanto gastamos com os nossos dejetos, se a população não tem conhecimento de números dificilmente terá a consciência ambiental. Temos de educar, são valores que tem de serem resgatados.
Sr. Felipe Vargas, do Ingá – eu gostaria de levantar a posição do Ingá em relação ao Serraria, eu trago vários questionamentos do Instituto. Eu pretendo encaminhar formalmente via oficio ao conselho. Mas afirmo que o Ingá é contrario a ampliação.

Sr. Nelson Fontoura, da PUCRS – a questão na verdade envolve três caminhos. O caminho da aprovação, da aprovação em caráter precário, o caminho da não ampliação. Mas tem uma questão técnica da qual eu não entendo. Aumentar a área implica em entrara em área de marica e banhado, a elevação da cota em caráter precário de um metro  ou meio metro. Qual a implicação em viabilidade de uso ao aterro?

Doutora Annelise Monteiro Steigleder,  do MP – eu estava em audiência e por isso não cheguei no inicio. Mas gostaria de dizer que o Ministério Publico esta acompanhando a ampliação do aterro Serraria II a muitos anos, sendo que o primeiro ajustamento de conduta foi firmado quando o Conselheiro Gilson representou junto a promotoria que o aterro não possuía Licenciamento Ambiental. Naquela época foi feito TAC junto ao Município, onde o DMLU  faria um estudo desta área e depois um plano de encerramento desta área. Sob o ponto de vista jurídico sempre foi cobrado o licenciamento ambiental deste aterro e como já era uma área degradada sempre se questionou um estudo, o que muda é a extensão do que tem de ser conhecido. Então, quando a Prefeitura, procurou o Ministério Público noticiando que o aterro seria encerrado em virtude da determinação do Comam. Na verdade o estudo técnico desta área nunca foi concluído. Na verdade nós não temos condição de dizer se somos contra ou a favor da ampliação, porque isso é uma questão técnica, com estudo técnico. O Ministério Publico neste momento, esta aguardando uma posição do município que seja tecnicamente amparada, no sentido que o aterro tenha viabilidade para ser ampliado ou não. Se a opção for continuar, que se termine o estudo de impacto ambiental para o  Licenciamento Ambiental da área. O prazo esta se esgotando, espero que o município se manifeste, se tem interesse de uso, assim podemos fazer um novo ajustamento de conduta, acertando novas condições, mas de qualquer maneira o Ministério  Publico insiste no estudo seja para o aterro ter continuidade ou não.
Prof. Garcia, da Smam – vamos partir para as propostas de encaminhamentos. Deliberação do COMAM favorável a revogação do veto da continuidade de licenciamento ambiental  do projeto central  Serraria II; retorno a tramitação dos  processos licenciamento da central Serraria II por meio de solicitação do DMLU de termo de referencia (TR) para estudos ambientais necessários; fornecimento de autorização precária de ampliação da área, operação do aterro durante fase de tramitação do processo de licenciamento urbanístico e ambiental do projeto, mediante manifesto e interesse do governo municipal na não interrupção da operação do aterro previsto para 30 de abril de 2010. Atendido os itens anteriores, o DMLU procederá os encaminhamentos necessários cabíveis como empreendedor do projeto. Está claro a todos?
Sr. Gilson Tesch, da Ong GLG – como já me manifestei antes, as ONGs solicitaram documentos  referente a  pesquisa de novas áreas para relocar este aterro, assim como a ata e outros documentos, como isto não foi atendido porque não estava na gravação da ata anterior. Peço vistas ao processo da central serraria II

Sra. Magda Arioli, do CRBIO3 – proponho que tiremos da votação a proposta  em que se pede o retorno a tramitação dos  processos licenciamento da central Serraria II por meio de Termo de Referência.
Sr. Mário Monks, Diretor Geral do DMLU – na realidade pelo TAC anterior dizia que o encerramento do aterro estria previsto para o dia 30 de abril. Mas infelismente não existe área na zona sul para receber este tipo de resido. Eu até aproveito para informar ao conselheiro da Ong solidariedade, que se referiu a pedreira. Este local já foi estudado e não tem condições de receber este tipo de resíduos. A solução é a autorização precária do aterro, mas atendendo a fase de licenciamento ambiental, o DMLU não tem interesse de fazer algo sem fazer os tramites legais. Quero deixar claro que precisamos de um local na zona sul para o descarte e o tempo esta se esgotando.

Doutora Annelise Monteiro Steigleder,  do MP – nós temos vamos ter de resolver isso, aprovar em caráter precário, somente pelo fato de não ter encontrado área. Esta revogação de veto tem de estar amparado de um posicionamento técnico, se tivermos esta manifestação o Ministério Publico não tem empecilho em ampliara o TAC.
Prof. Ayup, da UFRGS – foco surpreso que esta matéria esteja no conselho e não na Secretaria, está se invertendo as atribuições. Este é uma situação específica do órgão competente que tem a atribuição técnica para tal. Temos de evitar o caos, e falo isso porque penso no futuro da cidade.  Estamos discutindo um aspecto que é importante para a cidade. Passamos a discutir aqui a atribuição técnica, quem tem isso é a Secretaria e não o conselho. Se a SMAM em 2008 trouxe para o COMAM, isto foi uma questão política daquela gestão, hoje temos um problema para resolver  de todos os moradores da cidade de Porto Alegre, este assunto envolve vários problemas vinculados ao lixo. Falo como conselheiro e com professor de uma universidade que participou do Atlas Ambiental de Porto Alegre. Então a minha proposta é que se prorrogue o prazo em quatro a cinco meses até que se encontrar alternativa mais adequada. Pois se um estudo iniciado em 2006, não será em quinze dias que iremos resolver isto. È uma decisão importante que temos de tomar pelo bem da cidade. 
Sr. Felipe Vargas, do Ingá – respeito o posicionamento do conselheiro da Ufrgs no conselho, mas quero me posicionar contrariamente a esta proposta. Não podemos deixar que uma questão de necessidade de retorno do lixo da construção civil e uma questão de direito que impede que isso seja feito sem um licenciamento ambiental. Temos de ter isso muito claro antes de votarmos.

Sra. Rosane Zottis, do GP – eu entendo que exista uma questão de competência que não ficou muito bem definida, foi dito que houve um veto a continuidade do licenciamento ambiental, este conselho se posicionou e sugeriu a SMAM o veto e a SMAM adotou esta posição e hoje volta a este conselho onde o DMLU na sua apresentação pede a derrubada do veto. Então, independente do que venha ser discutido aqui, este conselho é consultivo e após o dia 30 de abril de 2010, se ocorrer a suspensão da atividade do aterro quem vai ser cobrado será o município de Porto Alegre, a SMAM. E porque foi suspenso o licenciamento ambiental por sugestão do conselho. Mas quem vai responder legalmente por isso, será a Secretaria Municipal do Meio Ambiente o município de Porto Alegre. O conselheiro  Gilson tem o direito do pedido de vistas deste processo mas o município tem a obrigação de seguir seu trabalho dentro de suas competências. Retornar aos técnicos para estudos, aumentarmos o prazo para uso. Este é um trabalho do município.
Sra. Rita Carnevale, da SBPC – qual é o nosso papel  em quanto conselheiro é podermos apresentar soluções alternativas para tomada de decisão de quem executa. Que estudos técnicos podem garantir a definição de espaço aqui ou em qualquer outro lugar,  temos de ter critérios claros e definirmos tempo para termos a solução deste problema e por fim nós estabelecermos medidas paralelas para ação de recebimento de resíduos, quais as mediadas paralelas tomadas juntamente para o recebimento deste resíduo seja amenizado.
Sr. Eduino Mattos, da Ong Solidariedade – fui um  dos criadores deste conselho e o licenciamento ambiental antes era feito pela FEPAM, hoje é feito pela SMAM. Este conselho é deliberativo sim. Concordo com a Conselheira Magda e a Dra. Anelise, a SMAM está correta em pedir auxilio ao conselho , esta situação já esta caótica. Eu quero lembrar que ontem um rapaz morreu eletrocutado em frente ao restaurante universitário da UFRGS, em uma parada de ônibus. Quem vai pagar por isso somos nós. 

Sr. Gilson Tesch, da Ong GLG – na reunião de 2008 que foi liberado a ampliação de 2,7 hectares, o DMLU esteve aqui apresentando a mesma coisa. Se não liberássemos a cidade iria parar.  Esta questão esta novamente aqui no Comam, não foi encontrado uma nova área para aterro. Quero salientar que o relatório de impacto ambiental apresentado pela Proffil, tem capacidade para nove anos e o que vai acontecer depois disso, vamos exportar lixo.  Foi dado dois anos para o DMLU para resolver o problema que não foi feito. Se o aterro Serraria II for licenciado, suprimindo a vegetação do serraria ele tem um prazo de nove anos e ira acontecer a mesma coisa daqui a um tempo.

Sr. Nelson Fontoura, da PUCRS – acredito que hoje não exista clima para votação. Eu sugiro que a SMAM faça uma apresentação baseada no relatório de impacto ambiental mesmo que deficiente,em uma reunião extraordinária ainda este mês. Que a Smam se posicione tecnicamente quais são os aspectos favoráveis e desfavoráveis à utilização do aterro,  para que neste caso então nós possamos deliberar a possibilidade da utilização em caráter precário e um licenciamento definitivo, mas existe a necessidade de um posicionamento da SMAM porque no passado ela se posicionou contrariamente.
Prof. Garcia, da Smam – o conselheiro Gilson pediu vistas ao processo, esta concedida. E a Eng. Alessandra esta colocando a disposição todos os estudos feitos. Desta forma, estamos marcando para a próxima quinta-feira, dia 22 de abril de 2010, uma reunião extraordinária, para tratarmos deste assunto.
Encerramento:
Prof. Garcia, da Smam –   Quero agradecer a presença de todos. A reunião está encerrada. Encerramento: Dezoito horas e dez minutos. Esta ata será assinada por mim e pelo Presidente deste Conselho. Porto Alegre, 15 de abril de 2010.
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